
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

RESPONSÁVEL(EIS) PELO PREENCHIMENTO DO ETP
Nome: Juan Matheus Kutti De Lima
Telefone: 55 999519029
E-mail: juan-lima@ssps.rs.gov.br

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público.
(Preenchimento obrigatório, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021) 
Sugestão para preenchimento:
A unidade administrativa identifica a seguinte necessidade: A necessidade de qualificação da segurança dos servidores do Conselho Penitenciário do Rio Grande do Sul – CONSPEN/RS. Este órgão atende os egressos do sistema prisional do Rio Grande do Sul e oferece em alguns casos suporte a familiares de apenados, devido a essas atividades fins, os servidores, normalmente Técnicos Administrativos da Polícia Penal, Analistas da Polícia Penal e servidores disponibilizados pelo judiciário. Todos os servidores do quadro do CONSPEN/RS não possuem armas e estão vulneráveis aos riscos trazidos pelo público atendido. 
O problema público que motivou a demanda consiste na contratação de serviço de vigilância armada de segunda à sexta, por 40 horas semanais. O vigilante trabalhará durante o horario de funcionamento do CONSPEN/RS, oferecendo segurança aos servidores e usuários dos serviços prestados.
A necessidade está alinhada às atividades finalísticas do CONSPEN/RS, que trata do atendimento de egressos do sistema prisional e por isso, os servidores possuem riscos a segurança pessoal e integridade física.

II - PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração
(Preenchimento facultativo, desde que justificado, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
	Não existe previsão dessa contratação em específico no Plano de Contratações Anual, pois até o ano de 2025, o Plano não contemplava a contratação de serviços. Mas existe rúbrica disponível para a contratação dos serviços e valores previamente empenhados, pois atualmente existe contrato contemplando esses serviços sendo executados até o final de julho de 2026.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
(Preenchimento facultativo, desde que justificado, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
Requisitos essenciais da solução:
[image: ] Requisito funcional: Empresa de segurança especializada em vigilância armada, devidamente registrada na Polícia Federal e legal perante a obrigações legais como impostos e leis trabalhistas.
[image: ] Requisito técnico mínimo: Registro da empresa contratada no rol de autorizadas da Polícia Federal.
[image: ]  Requisito de sustentabilidade (ambiental/social/econômica): Empresa com praticas sustentáveis em sua atuação, sendo alguns exemplos o reúso de água, gerenciamento correto de lixo e preferência no uso de documentos digitais ao invés de papéis..
 Requisito legal/regulatório: Lei 14.13/2021.
[bookmark: _GoBack]  Será solicitado o Atestado de Registro na Polícia Federal, Atestado de Capacidade Técnica e Balanço Financeiro.

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE
(Preenchimento obrigatório, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
        Considerando a tabela de valores de postos de trabalhos realizados pela CELIC/RS e a necessidade de contratação de preenchimento de 1 posto de trabalho.
        Com essa quantidade de postos contratados, o valor mensal dispendido é de R$ 7.635,44 (sete mil seiscentos e trinta e cinco reais com quarenta e quatro centavos) e valor anual de R$ 91.625,28 (Noventa e um mil com seiscentos e vinte e cinco reais com vinte e oito centavos).

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.
Sugestão para preenchimento:
Foi realizado levantamento exploratório de mercado com o objetivo de identificar as alternativas tecnicamente viáveis para atendimento da necessidade apresentada, bem como compreender as soluções atualmente ofertadas, seus parâmetros técnicos essenciais, modelos de fornecimento, prazos habituais, condições de garantia e particularidades relevantes para a formação da solução. O levantamento de mercado concentrou-se em identificar:
[image: ] Os principais fornecedores atuantes no segmento e a quantidade de empresas especializadas;
[image: ] As soluções disponíveis e suas características técnicas predominantes;
[image: ] Modelos de contratação usualmente praticados (inexigibilade e dispensa de licitação)
[image: ] Padrões mínimos de desempenho e de qualidade adotados pelo mercado; [image: ] Eventuais necessidades de gastos acessórios;
[image: ] Aspectos ambientais, preocupação da ofertante em diminuir os impactos com uso de papeis reciclaveis, preferência por materiais eletrônicos, entre outros;
[image: ] Práticas de mercado relacionadas a duração do curso, entre outros.
Como resultado, identificaram-se as seguintes alternativas de solução atualmente disponíveis:
1) Vigilância 12 x 36 horas.
Descrição: Serviço de vigilância tradicional formado na escala 12 x 36 horas..
Pontos fortes: Disponibilidade em todos os dias da semana, incluindo feriado e fim de semana.
 Limitações: Alto custo operacional, onde devido a necessidade de utilização de dois funcionário por posto, torna-se inviável financeiramente.

2) Vigilância Eletrônica remota
Descrição: A vigilância é realizada remotamente através da instalação de termais eletrônicos para acesso e câmeras de vídeo-monitoramento.
Pontos forte: Baixo custo financeiro e ideal para locais de pequeno fluxo.
Limitações: Em caso de incidentes, capacidade de resposta reduzida e limitada.

3) Vigilância 40 horas semanais.
Descrição: Serviço de vigilância realizado de segunda à sexta, durante 8 horas diárias.
Pontos fortes: Ideal para locais com alto risco durante seu horário de funcionamento, em virtude de sua atividade fim, oferece um bom custo financeiro.
Limitações: A limitação de horários não permitem a extensão das atividades por fatores excepcionais do CONTRANTE.

As alternativas levantadas permitiram compreender o estado atual do mercado, identificar os elementos comuns entre os fornecedores e reconhecer padrões que
contribuem para a definição de requisitos mínimos, sem direcionamento ou restrição indevida à competitividade.


VI – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
(Preenchimento obrigatório, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
Resumo esquemático:
[image: ] Fontes consultadas: Tabela de Referência utilizada pela CELIC/RS
[image: ]  Valores identificados por posto:
[image: ]   Cálculo final: Média mensal de R$ 7.635,44
[image: ] Preço estimado da contratação anual: R$ 91.625,28.



VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso
(Preenchimento facultativo, desde que justificado, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
Quadro ilustrativo dos elementos a serem considerados no texto.
	Elemento da solução
	Descrição

	Objeto principal
	Contratação de serviço de vigilância Armanda 40 horas semanais de segunda a sexta-feira.

	Serviços acessórios
	 Não há serviços acessórios em relação ao previsto.

	Requisitos técnicos mínimos
	 Autorização da empresa contratada para realização de serviços de vigilância perante a Polícia Federal.

	Padrões de desempenho
	 Fornecer segurança aos servidores de CONSPEN e demais usuários de seus serviços.

	Condições operacionais
	 Capacidade de preencher o posto de trabalho de segunda a sexta.

	Normas e regulamentações aplicáveis
	 Lei 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.

	Interfaces com sistemas/contratos existentes
	 Não há.




VIII – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
(Preenchimento obrigatório, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
.
Por trata-se de serviço contínuo de dedicação exclusiva de mão de obra de vigilância, não é possível a prestação parcelada.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis
(Preenchimento facultativo, desde que justificado, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
· Garantia da Segurança Patrimonial
Assegurar a proteção do patrimônio público, prevenindo furtos, roubos, vandalismo, extravios e demais danos materiais às instalações, móveis, equipamentos, documentos e bens pertencentes ao CONSPEN/RS.
· Proteção da Integridade Física das Pessoas
Promover um ambiente seguro para:
· Conselheiros;
· Servidores;
· Colaboradores;
· Visitantes e público externo, reduzindo riscos à integridade física no interior e nas áreas de acesso à sede do órgão.

· Controle de Acesso às Dependências
Manter controle eficiente de entrada e saída de pessoas, veículos e volumes, de forma a:
· Restringir acessos não autorizados;
· Apoiar o cumprimento de normas internas de segurança;
· Registrar ocorrências relevantes, quando necessário.

·  Prevenção de Incidentes e Situações de Risco
Atuar de forma preventiva e ostensiva, por meio de vigilância contínua durante o horário de funcionamento, inibindo condutas que possam gerar riscos à segurança institucional ou à ordem administrativa.

· Apoio à Continuidade das Atividades Institucionais
Contribuir para a regular execução das atividades administrativas e institucionais do CONSPEN/RS, assegurando tranquilidade, organização e ambiente adequado ao desempenho das funções legais do órgão.

· Conformidade Legal e Normativa
Garantir que o serviço seja executado:
· Por profissionais legalmente habilitados, devidamente treinados e uniformizados;
· Em conformidade com a legislação trabalhista, previdenciária, de segurança privada e demais normas aplicáveis;
· Sem gerar riscos de responsabilidade subsidiária ou solidária à Administração.

· Eficiência e Economicidade do Gasto Público
Obter prestação contínua, regular e eficiente, com qualidade compatível com as necessidades do órgão, assegurando:
· Melhor relação custo-benefício;
· Previsibilidade orçamentária;
· Atendimento aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

· Redução de Ocorrências e Vulnerabilidades
Alcançar a redução mensurável de ocorrências de segurança, vulnerabilidades detectadas e incidentes administrativos relacionados a acesso indevido, por meio de atuação profissional e registro sistemático das rotinas de vigilância.

X – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual
(Preenchimento facultativo, desde que justificado, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
	Confecção da Folha de Dados com os principais pontos do contrato, como taxa de imposto municipal e as regras na prestação dos serviços.
Antes da celebração do contrato, será necessário designar um fiscal para acompanhar, fiscalizar e certificar a nota fiscal dos serviços prestados. O fiscal será responsável por monitorar o desempenho da contratada e garantir o cumprimento das cláusulas contratuais, conforme a Lei n° 14.133/2021.

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES
(Preenchimento facultativo, desde que justificado, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
Não existe contratações correlatas sendo executadas na SSPS.

XII – Descrição de possíveis IMPACTOS AMBIENTAIS e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável
(Preenchimento facultativo, desde que justificado, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)

       Possíveis Impactos Ambientais

Consumo de energia elétrica e água decorrente da permanência dos vigilantes no local;
Geração de resíduos sólidos comuns (papel, embalagens, copos descartáveis, resíduos orgânicos);
Eventual emissão indireta de poluentes atmosféricos associada ao deslocamento diário dos profissionais até o local de trabalho.

        Medidas Mitigadoras

Orientação aos profissionais de vigilância quanto ao uso racional de água e energia elétrica;
Correta segregação e destinação dos resíduos sólidos, conforme as normas internas do órgão e legislação ambiental vigente;
Incentivo à adoção de boas práticas ambientais pela empresa contratada, como o uso de materiais reutilizáveis e a conscientização quanto à redução de desperdícios;
Priorizar, quando possível, práticas operacionais que minimizem impactos ambientais indiretos. 

       XIII - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina
(Preenchimento obrigatório, conforme § 2° do art. 18 do da Lei nº 14.133/2021)
A partir das análises realizadas nas etapas anteriores deste ETP, verifica-se que a contratação apresenta condições de viabilidade para atendimento da necessidade institucional.
A solução proposta mostra-se adequada, pois cobre o escopo desejado pelo Conselho Penitenciário do Rio Grande do Sul – CONSPEN/RS.
O mercado demonstra capacidade de atendimento, uma vez que existem inumeras empresas que demonstraram capacidade e qualificação técnica para ofertar cursos capazes de suprir essas deficiências.
Os custos estimados encontram-se compatíveis com os preços praticados, conforme pesquisa de preços realizada pela CELIC/RS
A contratação também está alinhada aos instrumentos de planejamento (PPA, LDO ou planejamento estratégico institucional), especialmente nos aspectos relacionados a contratação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra.

Com base nesses elementos, conclui-se que a contratação é viável e conta com aprovação da Direção Administrativa da SSPS e com previsão de uso de recurso orçamentário especifico para esses fins.
Plano de Contratações Anual – CELIC • 7

	

image2.png




image1.png




